
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2146884 - TO (2024/0058874-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : ANDRE LUIZ DA COSTA MACEDO
ADVOGADO : ZIWANER PICANÇO DE SOUZA - AM014054
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIRG
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PERDA DO INTERESSE RECURSAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Conforme ofício eletrônico enviado pela 1ª Vara da Fazenda e Registros Públicos de 
Gurupi/TO, nos autos do processo n. 0006812-76.2024.827.2722, informando a 
homologação de acordo firmado entre as partes, André Luiz da Costa Macedo, ora 
Recorrido e a Fundação UNIRG (interessado).
II – No caso, a homologação do acordo firmado entre as partes e homologado pelo 
Juízo de primeiro grau, com a consequente extinção do processo com resolução de 
mérito, nos termos do art. 487, III, b, do Código de Processo Civil e o trânsito em 
julgado impõe o reconhecimento da perda do interesse recursal do Recorrente.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PERDA DO INTERESSE RECURSAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Conforme ofício eletrônico enviado pela 1ª Vara da Fazenda e Registros Públicos de 
Gurupi/TO, nos autos do processo n. 0006812-76.2024.827.2722, informando a 
homologação de acordo firmado entre as partes, André Luiz da Costa Macedo, ora 
Recorrido e a Fundação UNIRG (interessado).
II – No caso, a homologação do acordo firmado entre as partes e homologado pelo 
Juízo de primeiro grau, com a consequente extinção do processo com resolução de 
mérito, nos termos do art. 487, III, b, do Código de Processo Civil e o trânsito em 
julgado impõe o reconhecimento da perda do interesse recursal do Recorrente.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na ausência de interesse recursal do recorrente ante 
a homologação do acordo firmado entre as partes.

Sustenta o Agravante, em síntese, que subsiste interesse do parquet tendo 
em vista a reiterada aplicação da teoria do fato consumado pela corte tocantinense 
quanto a revalidação de diploma estrangeiro pela Fundação Unirg.
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Aduz, ainda, que o julgamento do feito ajudaria a sepultar o assunto, 
produzindo efeito reflexo em inúmeros outros processos.

Argumenta que a “apostila de revalidação de diploma pela UNIRG não obsta 
o conhecimento e julgamento do anterior recurso ministerial, principalmente em razão 
de o ato da IES estar amparada em título precário. Portanto, não há se falar em perda 
do objeto recursal, que subsiste no interesse ministerial já devidamente demonstrado, 
não sendo afetado por ato que não teve a fiscalização do Parquet” (fl. 709e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 715e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
Conforme ofício eletrônico enviado pela 1ª Vara da Fazenda e Registros 

Públicos de Gurupi/TO, nos autos do processo n. 0006812-76.2024.827.2722, 
informando a homologação de acordo firmado entre as partes, André Luiz da Costa 
Macedo, ora Recorrido e a Fundação UNIRG (interessado) (fls. 657/665e):

 
Tudo joeirado, julgo por sentença HOMOLOGATÓRIA, com espeque no 
art.487, inciso III, alínea a do CPC 2015, com relação a parte requerente 
mencionada no acordo acostado nos autos, posto que firmado por partes 
devidamente representadas e capazes para tanto, nos termos constantes 
daquela peça que confirmaria a intenção de composição ofertada, não 
cabendo a este Julgador adentrar ao mérito da questão, uma vez que não 
se configura qualquer ato ilegal ou imoral e somente adstrito à vontade das 
partes figurantes nos pólos ativo e passivo, fazendo-o para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos.
Sem custas e despesas processuais por se tratar apenas de homologação 
de acordo, bem como sem honorários de advogado.
Expeça-se o necessário e a seguir, após o trânsito, arquive-se com as 
formalidades de estilo.
 
Determinei a intimação do Recorrente, para que, no no prazo de 10 (dez) 

dias, manifestasse sobre a homologação do acordo noticiado (fls. 444/445e) e se 
desistiria do Recurso Especial interposto (fls. 460/479e).

O Recorrente destacou que remanesce o interesse recursal e reiterou os 
termos do Recurso Especial interposto (fls. 680/683e).

No caso, a homologação do acordo firmado entre as partes e homologado 
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pelo Juízo de primeiro grau, com a consequente extinção do processo com resolução 
de mérito, nos termos do art. 487, III, b, do Código de Processo Civil e o trânsito em 
julgado impõe o reconhecimento da perda do interesse recursal do Recorrente.

Nesse contexto:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ADITAMENTO HOMOLOGADO 
PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. SUPERVENIENTE FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. PERDA DE OBJETO DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Da exegese do parágrafo único do art. 1.000 do CPC, conclui-se que a 
homologação judicial de aditamento de TAC firmado entre as partes 
constitui ato incompatível com o interesse de recorrer.
2. A homologação, na instância de origem, do aditamento ao TAC constitui 
título executivo judicial (art. 515, II, do CPC/2015) e, na hipótese de seu 
descumprimento, o Parquet poderá fazer valer os termos do acordo, 
promovendo a respectiva execução, nos próprios autos, perante o juízo 
sentenciante.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.520.347/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ORIGINADO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSO EXTINTO NA PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
PERDA DE INTERESSE RECURSAL. PREJUDICIALIDADE.
1. O trânsito em julgado da sentença que decidiu a causa em que havia sido 
proferida a decisão impugnada no agravo de instrumento em exame impõe 
o reconhecimento da perda de interesse recursal da parte recorrente.
2. Embargos de declaração prejudicados.
(EDcl no AgInt no AgInt no AREsp n. 1.043.847/SP, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
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1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.146.884 / TO
Número Registro: 2024/0058874-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00020620220228272722

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : ANDRE LUIZ DA COSTA MACEDO
ADVOGADO : ZIWANER PICANÇO DE SOUZA - AM014054
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIRG

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : ANDRE LUIZ DA COSTA MACEDO
ADVOGADO : ZIWANER PICANÇO DE SOUZA - AM014054
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIRG

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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